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R E L A T Ó R I O

EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI - RELATORA CONVOCADA:

1. MARIA LUIZA DA SILVA, qualificada, propôs ação de concessão de Benefício Assistencial contra o INSS, a fim de obter o amparo social à deficiente.

2. Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 54/56. 

3. Sentença prolatada pelo MM. Juíz de Direito da Comarca de Iporá/GO, que julgou procedente o pedido, assim concluindo (fls. 84/85):

(...) DO EXPOSTO, julgo procedente o pedido na inicial formulado. Condeno a parte ré a pagar ao autor (a) seus benefícios a partir do requerimento administrativo, no valor de um salário mínimo vigente no país, bem assim ao pagamento de juros legais de 1% ao mês e correção monetária das prestações vencidas, além das custas e despesas processuais de que não esteja isento e ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor apurado em conta de liquidação até quanto desta sentença, fixo ainda os honorários do médico perito Dr. Joel de Mattos Júnior, em um salário mínimo.(...)

4. Apelou o INSS (fls. 87/93), argüindo a ausência de um dos pressupostos legais para concessão do benefício assistencial, no caso a ausência de prova sobre a condição socio-econômica da requerente. Ao final, requereu, em caso de procedência do pedido, que: 1º) seja reconhecida a prescrição qüinqüenal em relação às parcelas vencidas antes do qüinqüênio que antecedeu o ajuizamento da ação; 2º) sejam os honorários fixados, no máximo, no percentual de 5%, não devendo incidir sobre as parcelas vincendas. Houve pré-questionamento. 

5. Recebido o apelo (fls. 93), com contra-razões (fls. 94/97) subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório.

VOTO

EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI - RELATORA CONVOCADA:

1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS de sentença que deferiu o benefício previdenciário de amparo social à autora.

2. Quando não se tratar de sentença líquida, inaplicável o § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, posto que desconhecido o conteúdo econômico do pleito. Também não incide o § 3º desse artigo, tendo em vista que a sentença não se fundamentou em jurisprudência do plenário ou súmula do Supremo Tribunal Federal, ou do tribunal superior competente. Assim, quando ausente a determinação de remessa pelo juízo a quo, o Tribunal deverá conhecê-la de ofício.

3. O artigo 203, inciso V, da Constituição Federal prevê a prestação de assistência social a portador de deficiência física ou a idoso, desde que seja constatado não ter ele meios para prover sua subsistência. 

4. Nos termos da Lei 8.742, de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS), art. 20, § 3º, o amparo social é devido ao incapaz, pessoa portadora de deficiência ou idosa, que não recebe benefício de espécie alguma e não está vinculado a nenhum regime de previdência social e cuja renda mensal familiar per capita, seja inferior a ¼ do salário mínimo.

5. Para a percepção do Amparo Social, o requerente deve comprovar ser portador de doença incapacitante para o trabalho e para os atos da vida independente, no caso de se pleitear o benefício assistencial ao deficiente, ou a idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos, em que se presume a ausência da higidez física ou mental. Em qualquer das hipóteses, deve-se acrescer a demonstração da hipossuficiência financeira do núcleo familiar no qual se insere, nos termos da norma previdenciária.

6. No caso sub judice, erigi-se que a instrução probatória se mostra deficitária, de forma a impossibilitar a análise segura do mérito. As provas documentais apresentadas conjuntamente à petição inicial e à contestação são insuficientes à aferição da renda per capita familiar. Em verdade, a hipossuficiência financeira do núcleo familiar da autora não foi sequer motivo de avaliação superficial. 

7. Outrossim, vislumbro que não se oportunizou às partes litigantes a especificação das provas que eventualmente visavam à produção, o que, por si só, já se manifesta como violação ao direito constitucional da ampla defesa. 

8. Por conseguinte, entendo que se mostra indispensável à resolução da lide com pronunciamento do mérito se perquirir o alegado estado sócio-econômico da autora. Não se pode presumir, a partir do procedimento administrativo realizado no âmbito do INSS, a ausência dos requisitos da legislação de regência para a percepção do amparo ao deficiente.

9. Isso posto, ante à instrução probatória deficitária e à violação de preceito constitucional, deve a sentença ser anulada, de ofício, para que os autos retornem ao juízo de origem a fim de que seja possibilitada às partes a especificação de provas ou a manifestação pela dispensa, proferindo-se, posteriormente, novo julgamento.

10. Prejudicada a análise das razões do recurso de apelação.

É o voto. 
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